PARECER Nº 1077, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 241, DE 2010
De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe dispõe sobre o recolhimento e a destinação final de pilhas e baterias usadas.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator, verificamos que a matéria tratada pela propositura está relacionada à proteção do meio ambiente, cuja competência para legislar é compartilhada entre União e Estados-membros, nos termos do artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal.

No exercício da competência legislativa concorrente, cabe à União dispor sobre normas gerais, que digam respeito a princípios e diretrizes aplicáveis a todo o território nacional, o que não exclui a competência suplementar dos Estados-membros para legislar sobre a mesma matéria, desde que não contrarie as disposições da legislação federal (CF, art. 24, §§ 1º e 2º).

Nesse sentido, a União editou a Lei Federal nº 6938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, atribuindo ao Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, na qualidade de órgão consultivo e deliberativo, competência para estabelecer normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida (art. 6º, II). Mais adiante, no artigo 6º, § 6º, o mesmo diploma legal confere aos Estados-membros competência para elaborar normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA. 

Por sua vez, o CONAMA expediu a Resolução nº 401, de 2008, que estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento ambientalmente adequado, referindo-se, no artigo 1º, às pilhas e baterias portáteis, às baterias chumbo-ácido, automotivas e industriais e às pilhas e baterias dos sistemas eletroquímicos níquel-cádmio e óxido de mercúrio, relacionadas nos capítulos 85.06 e 85.07 da Nomenclatura Comum do Mercosul –NCM, comercializadas no território nacional.

Por meio da referida Resolução, o CONAMA estabeleceu as seguintes regras:

1. os fabricantes nacionais e os importadores de pilhas e baterias classificadas no artigo 1º da Resolução deverão apresentar ao órgão ambiental competente plano de gerenciamento de pilhas e baterias, que contemple a destinação ambientalmente adequada, de acordo com a referida Resolução (art. 3º, III);

2. os estabelecimentos que comercializam pilhas e baterias mencionadas no artigo 1º da Resolução, bem como a rede de assistência técnica autorizada pelos fabricantes e importadores desses produtos, deverão receber dos usuários as pilhas e baterias usadas, respeitando o mesmo princípio ativo, sendo facultativa a recepção de outras marcas, para repasse aos respectivos fabricantes ou importadores (art. 4º);

Desta forma, são os fabricantes e importadores de pilhas e baterias os responsáveis pela destinação final e ambientalmente adequada desses produtos, não havendo razão plausível para obrigar o Poder Executivo a criar sistemas de coleta locais com recipientes para recolhimento, transporte, depósito, armazenagem e destino final de pilhas e baterias usadas.

Assim, com o intuito de aprimorar o texto do projeto, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte:


SUBSTITUTIVO



Dê-se ao Projeto de Lei n.º 241, de 2010, a seguinte redação:

“Dispõe sobre a coleta e destinação final de pilhas e baterias usadas no Estado.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e revendedoras de pilhas e baterias com sede no Estado ficam obrigadas a coletar e dar destinação final, ambientalmente adequada, às pilhas e baterias descartadas ou inutilizadas.

Parágrafo único - Para os fins do disposto nesta lei, são consideradas pilhas e baterias as classificadas em resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA.

Artigo 2º - Os fabricantes nacionais e os importadores de pilhas e baterias deverão apresentar ao órgão ambiental competente plano de gerenciamento de pilhas e baterias, que contemple a destinação ambientalmente adequada desses produtos.

Artigo 3º - Os estabelecimentos distribuidores e revendedores de pilhas e baterias, bem como a rede de assistência técnica autorizada pelos fabricantes e importadores desses produtos, deverão receber dos usuários as pilhas e baterias usadas, respeitando o mesmo princípio ativo, sendo facultativa a recepção de outras marcas, para repasse aos respectivos fabricantes ou importadores.

Parágrafo único - A coleta desses produtos será realizada por meio de recipientes apropriados postos à disposição dos consumidores e instalados em locais visíveis e com dizeres que esclareçam sobre a importância de seu descarte ambientalmente adequado.  

Artigo 4º - O não cumprimento do disposto nesta lei acarretará ao infrator multa diária de 100 (cem) UFESPs, que será duplicada no caso de reincidência.

Artigo 5º - Os estabelecimentos referidos no artigo 1º terão prazo de 90 (noventa) dias para se adequarem à presente lei.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 241, de 2010, na forma do substitutivo proposto.

É o nosso parecer.

a) Afonso Lobato - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 27/10/2010
a) Fernando Capez – Presidente
Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati – Fernando Capez – Vanderlei Siraque - Uebe Rezeck
